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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
REAJUSTES. AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  
1. A indicada afronta ao art. 1° da Lei 10.999/2004 não pode ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 
haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. O Tribunal de origem assentou que os reajustes dos benefícios previdenciários se deram com 
base no art. 41 da Lei 8.213/1991. Ademais, "o IRSM de fevereiro de 1994 foi aplicado na 
atualização dos salários de contribuição que integram o período básico de cálculo dos benefícios 
concedidos a partir dessa data. Portanto, a Corte regional interpretou corretamente o dispositivo 
legal, devendo prevalecer a RMI apuradas pelo INSS".
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 13 de junho de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.036.464 - SP 
(2021/0402428-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS APARECIDO DE PAULA 
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO  - SP135997 
   DANIELE OLIMPIO  - SP362778 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão do Ministro Presidente do 

Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Recurso por ausência de 

impugnação do enunciado da Súmulas 7 do STJ.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que os "expurgos inflacionários devem ser 

incluídos no período anterior à instituição do Plano Real (fl. 350, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.036.464 - SP 
(2021/0402428-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS APARECIDO DE PAULA 
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO  - SP135997 
   DANIELE OLIMPIO  - SP362778 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTES. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  
1. A indicada afronta ao art. 1° da Lei 10.999/2004 não pode ser analisada, pois 
o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ. 
2. O Tribunal de origem assentou que os reajustes dos benefícios 
previdenciários se deram com base no art. 41 da Lei 8.213/1991. Ademais, "o 
IRSM de fevereiro de 1994 foi aplicado na atualização dos salários de 
contribuição que integram o período básico de cálculo dos benefícios 
concedidos a partir dessa data. Portanto, a Corte regional interpretou 
corretamente o dispositivo legal, devendo prevalecer a RMI apuradas pelo 
INSS".
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.5.2022.

A irresignação não merece prosperar.

A indicada afronta ao art. 1° da Lei 10.999/2004 não pode ser 

analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo 

legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  

A propósito cito: 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PLANO APROVADO. ADQUIRENTE DE UNIDADE 
IMOBILIÁRIA. ATÉ O MOMENTO, FORMALMENTE, NÃO CONSTA 
COMO CREDOR DAS RECUPERANDAS. INCLUSÃO QUE DEVE SER 
OBJETO DE IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE 
ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE DISTRATO. DISCUSSÃO EM 
SEDE PRÓPRIA. EMPREENDIMENTO SUJEITO A PATRIMÔNIO DE 
AFETAÇÃO. PLANO CONTÉM PREVISÃO DE CREDORES 
FUTURAMENTE OPTAREM SOBRE O MODO DE PAGAMENTO DE 
SEUS CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
LEGALIDADE DOS ÍNDICES DE JUROS PREVISTOS (TR E IPCA). 
PRAZO DE SUPERVISÃO JUDICIAL PRORROGADO ATÉ QUE FINDA 
A CARÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. PRETENSÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS 
COMO VIOLADOS. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda 
que implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que 
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal (Súm.211/STJ).

2. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das 
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Superior Tribunal de Justiça

premissas fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a reinterpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.641.123/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 30/4/2021).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. CONDOMÍNIO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA 
TARIFA MÍNIMA, MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. 
APONTADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
INCONFORMISMO. ALEGADA INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 6°, IV E 
VI, 39, I, V E X E 51, IV E X, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ÚNICO 
HIDRÔMETRO. TARIFA PROGRESSIVA. CONSUMO TOTAL 
MEDIDO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor 

sobre os arts. 6°, IV e VI, 39, I, V e X e 51, IV e X, do CDC, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, 
atraindo o óbice da Súmula 211/STJ.

V. Segundo o entendimento do STJ, "em casos de condomínios, 
em que existe apenas um hidrômetro a auferir o consumo global de água, deve 
ser aplicada a tabela progressiva, proporcionalmente ao consumo total medido, a 
fim de que, quanto maior o consumo, maior a tarifa a ser suportada pelo 
condomínio, de acordo com o escalonamento preestabelecido" (STJ, AgRg no 
REsp 997.405/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/11/2009). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.745.659/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/09/2019; AgInt no AgInt no REsp 1.841.266/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2021; 
EDcl no REsp 625.221/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 25/05/2006. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em 
conformidade com o aludido entendimento.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 859.442/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2021).

O Tribunal de origem assentou que os reajustes dos benefícios 

previdenciários se deram com base no art. 41 da Lei 8.213/1991. Ademais, o IRSM 

de fevereiro de 1994 foi aplicado na atualização dos salários de contribuição que 
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Superior Tribunal de Justiça

integram o período básico de cálculo dos benefícios concedidos a partir dessa data. 

Portanto, a Corte regional interpretou corretamente o dispositivo legal, devendo 

prevalecer a RMI apuradas pelo INSS. Seguem trechos do acórdão recorrido:

O reajuste dos benefícios previdenciários se dá na forma prevista 
no artigo 41, da Lei 8.213/91 e não com base nos índices inflacionários 
conforme pretende o exequente.

Observa-se, outrossim, que o IRSM de fevereiro de 1994 é 
aplicado na atualização dos salários de contribuição que integram o período 
básico de cálculo dos benefícios concedidos a partir de fevereiro de 1994, não 
sendo aplicável ao reajuste dos benefícios em manutenção.

No caso dos autos, a RMI foi apurada em dezembro de 1993, 
tendo em vista o afastamento do trabalho em novembro de 1993, sujeitando-se 
os índices de reajustes aplicáveis aos benefícios em manutenção até a data da 
DIB (05.03.2004), os quais foram observados pelo INSS, conforme ratificado 
pelo Setor de Cálculos desta Corte.

Nesse contexto, devem prevalecer a RMI e renda mensal em 
março de 2004 apuradas pelo INSS.

Anote-se que os parâmetros fixados na r. sentença recorrida 
quanto aos juros e índices de correção monetária a serem aplicados sobre o 
montante devido não são objeto do presente recurso.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DOS 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NA CONTA DE LIQUIDAÇÃO. IRSM 
DE FEVEREIRO DE 1994. PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO QUE NÃO 
CONTEMPLA A ALUDIDA COMPETÊNCIA, IMPOSSIBILITANDO A 
APLICAÇÃO DO ÍNDICE. AGRAVO INTERNO DO SEGURADO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte consolidou o entendimento de que não viola a coisa 
julgada a inclusão de expurgos inflacionários na fase de liquidação de sentença, 
embora não discutidos na fase de conhecimento, por refletir, a correção 
monetária, a recomposição do valor da moeda aviltada pelo processo 
inflacionário. 

2. Na hipótese dos autos, contudo, a Corte de origem rechaçou a 
inclusão do IRSM de fevereiro de 1994 ao fundamento de que o salário de 
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Superior Tribunal de Justiça

contribuição desta competência não foi utilizado para o cálculo do benefício, 
sendo inviável a adoção do índice pleiteado.

3. Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência desta 
Corte, afirmando que a correção referente ao IRSM integral de fevereiro de 
1994 somente será considerada no cálculo da RMI do benefício quando a 
competência do mês de fevereiro de 1994 estiver incluída no Período Básico de 
Cálculo (PBC), ainda que a DIB do benefício seja posterior a esta data.

4. Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 863.993/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 3/4/2019).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, não provejo o Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.036.464 / SP
Número Registro: 2021/0402428-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00106877820078260038 10027484920158260038 106877820078260038 50932941120194039999

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS APARECIDO DE PAULA
ADVOGADOS : LUIS ROBERTO OLIMPIO - SP135997

DANIELE OLIMPIO - SP362778
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS APARECIDO DE PAULA
ADVOGADOS : LUIS ROBERTO OLIMPIO - SP135997

DANIELE OLIMPIO - SP362778
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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